
 

 

 

 

 

 
 

1 – PREÂMBULO: 

 

1.1. O Município de São João do Oriente –Estado de  Minas Gerais, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria, torna pública a realização de 

Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS do TIPO MENOR PREÇO, sob regime de 

EMPREITADA GLOBAL a preços fixos e sem reajuste, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ 

RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE/MG, nas condições fixadas neste Edital e 

seus anexos. 

 

1.2. Os envelopes A contendo a documentação para habilitação e envelopes B contendo a proposta de 

preços dos interessados deverão ser entregues na Praça Primeiro de Março, nº 46, Centro, São João do 

Oriente/MG, no Setor de Licitações até o dia 17 de outubro de 2023 às 09 horas e a abertura dos mesmos 

será feita no dia 17 de outubro de 2023 às 09 horas, na sala de reuniões da Administração localizada no 

Paço Municipal, no endereço: Praça Primeiro de Março, nº 46, Centro, São João do Oriente/MG, CEP: 

35.146-000. 

 

1.3. Não serão consideradas as propostas em atraso. 

 

2 – OBJETO: 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF 

JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE/MG. 

 

2.1.1. Esta obra seguirá a padronização conforme projeto, especificações técnicas, memoriais, e demais 

documentos que integram este edital, respeitando sempre as normas técnicas vigentes. 

 

Preço máximo: R$ 4.099,98 (quatro mil e noventa e nover reais e noventa e oito centavois). 

 

2.2. A obra será contratada sob o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, incluindo 

fornecimento de mão-de-obra e material, sem reajuste de preços e revisão de quantidades. 

 

2.3. Os valores unitários do material e da mão-de-obra apresentados na planilha que deverá acompanhar a 

proposta – (Anexo VIII), não poderão ser superiores aos valores globais. 

 
 

2.4. A proponente não poderá arguir omissões, enganos, erros e outros fatores para alterar o preço global 

proposto. 

 

2.5. Visita técnica 

 

2.5.1. As empresas interessadas que assim o desejarem, poderão realizar Visita Técnica no local onde se 

realizará a obra descrita no Objeto, através de representante da empresa, visando constatar as condições e 

peculiaridades inerentes a sua execução. 

 

2.5.1.1. Se optar pela visita técnica, esta deverá ser realizada, improrrogavelmente, até o dia 16 de setembro 

de 2023 (Modelo – Anexo V). 

 

2.5.2. As empresas também poderão declarar formalmente, em formulário próprio (papel timbrado), que 

optaram pela não realização da vistoria do local da obra, assumindo todo e qualquer risco por esta 
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decisão e responsabilizando-se pelas situações supervenientes, além de prestar o compromisso de fielmente 

executar os serviços nos termos do Edital, do Projeto Básico e dos demais anexos que compõem o presente 

processo licitatório. A declaração deverá ser assinada pelo responsável legal da empresa (Modelo – Anexo 

X). 

 

2.5.3. O Atestado de Visita Técnica ou a Declaração de Dispensa de Visita Técnica deverão ser juntados à 

Documentação de Habilitação, nos termos do Inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93. 

 

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

3.1. Poderão participar da presente licitação, os interessados devidamente inscritos no Cadastro de 

Fornecedores do Município de São João do Oriente, com Certificado fornecido pela mesma, ou outro 

equivalente no âmbito Estadual ou Federal, válido na data de abertura da presente licitação, o qual deverá 

ser apresentado juntamente com sua documentação para habilitação quando da abertura dos envelopes A e 

B. Conforme a Lei nº 8.666 (BRASIL, 1993, art. 22) “Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 

até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação”. 

 

3.2. A participação nesta Licitação implica na aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

3.3. Está impedido(a) de participar da licitação: 

 
a) Pessoa física; 

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) Empresa em regime de consórcio; 

d) Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, 

de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

f) Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado ao 

governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista, ou 

ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente público que exerça cargo 

em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou servidor lotado nos órgãos 

encarregados da contratação; 

g) O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

h) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

i) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

j) Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções 

previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

3.4. Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente uma 

única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

 

4 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES A e B, e DA CARTA DE 

CREDENCIAMENTO: 

 

4.1. Os envelopes A e B, contendo respectivamente a documentação para habilitação e proposta de preços, 

deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, 

constando na face os seguintes dizeres: 



 

 

 

 

 

 

 

4.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá 

formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme (Anexo I), a qual deverá ser entregue à Comissão 

Permanente de Licitações na data e horário de abertura dos envelopes A e B. 

 

4.3. A não apresentação da Carta de Credenciamento, ou a incorreção deste, não inabilitará a licitante, 

mas impedirá o representante de manifestar-se ou responder por aquela. 

 

5 – DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO – ENVELOPE A: 

 

5.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada (em 

tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das propostas em confronto com 

o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar com prazo de validade em vigor. 

 

5.1.1. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito desde que a 

data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da data limite para o recebimento das propostas. As 

folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente. 

 

5.2. Deverão estar inseridos no invólucro “A”, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 

relacionados, em uma via, ordenado em um volume distinto. As folhas deverão, preferencialmente, ser do 

tamanho A-4 e a de rosto deverá conter a mesma indicação do INVÓLUCRO “A”. 

5.2.1. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Certificado de cadastro de fornecedor emitido pela Prefeitura Municipal de São João do Oriente, 

ou outro equivalente no âmbito Estadual ou Federal em vigência na data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas; 
b) Registro Comercial, junto ao órgão competente, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, 

para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício; 

e) Decreto ou autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

f) Em se tratando de Microempreendor Individual – MEI, Certificado da Condição do 

Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma de resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no site 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos e 

Contribuições Municipais); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em vigência, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser 

emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

5.2.3. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 

 

5.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 

licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta TOMADA DE 

PREÇOS, se outro prazo não constar do documento. 

 

5.2.3.2 Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa 

Licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices 

oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

5.2.3.2.1. Serão aceitos, na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim 

apresentados: 

 
➢ Publicados no Diário Oficial; ou 

➢ Publicados em jornal de grande circulação; ou 

➢ Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante; ou 

➢ Por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, na 

forma da Legislação em vigor, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento; ou 

➢ Cópia autenticada de escrituração digital nos termos da legislação vigente para os casos de 

empresas licitantes que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, instituído 

pelo Decreto Federal Nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, que possibilite a aferição da situação 

financeira da empresa compatível com a escrituração convencional acima. 

 

Em caso de impossibilidade da apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, serão aceitas as do exercício imediatamente anterior, mas somente para as licitações cuja data de 

abertura ocorrer até: 

 

a) O último dia do primeiro quadrimestre do exercício atual para aquelas empresas desobrigadas ao 

SPED Contábil; 

b) O último dia útil do mês de maio do exercício atual para as empresas obrigadas ao SPED 

Contábil. 

 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Comissão de Licitação, fica dispensada 

a inclusão na documentação dos seus termos de abertura e de encerramento do livro em questão. 

 

5.2.3.2.2. As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade, devem 

apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado, assinados pelo responsável 

pela empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional 



 

 

 

 

de Contabilidade. 

 

5.2.3.3. Prova de capacidade financeira, calculados com base nas demonstrações contábeis do último 

exercício social, demonstradas pela obtenção dos Índices de Liquidez geral (LG), Liquidez corrente (LC) e 

Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação da fórmula estabelecida abaixo: 
 

 

 

 

Sendo: 

 

AC – Ativo Circulante; PC – Passivo Circulante; ANC – Ativo Não Circulante; PNC – Passivo Não 

Circulante; ARLP – Ativo Realizável a Longo Prazo. 

 

A comprovação da boa situação financeira da empresa Licitante, de que trata este item, será 

demonstrada com índices maiores ou igual a 1,0 (um vírgula zero), resultante da aplicação das fórmulas 

estabelecidas. A empresa Licitante que apresentar índices menores de 1,0 (um vírgula zero), a partir da 

fórmula apresentada poderá ser considerada inabilitada pelo Licitador/ Contratante. 

 

5.2.3.4. Recibo ou guia de depósito, Carta de Fiança ou Apólice de Seguro Garantia, comprovando a 

garantia de manutenção da proposta, no valor de 1% do valor estimado da contratação, sendo R$ 1.699,60 

(um mil e seiscentos e noventa e nove reais e sessenta centavos), conforme item 2 do presente edital. 

 

5.2.3.4.1. Em se tratando de depósito em espécie ou cheque visado ou bancário, deverá ser apresentado 

juntamente com a documentação o recibo ou guia de depósito, comprovando o recolhimento do montante 

na Tesouraria do Licitador. 

5.2.3.4.2. Em se tratando de Carta de Fiança ou Apólice de Seguro Garantia, esta deverá ser apresentada 

juntamente com a documentação. 

 

5.2.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra até 

o seu recebimento definitivo pelo licitador (Anexo X). O mesmo não poderá ser substituído sem 

expressa autorização do Contratante. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo 

técnico como responsável técnico por mais de uma proponente; 

 

b) Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico, elencado no subitem 5.2.4 letra 

“b”, e a proponente, mediante registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de 

Serviços devidamente autenticado. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser 

feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social; 

 

c) Declaração de Visita e/ou Declaração de Dispensa de visita técnica (Anexo V). 

 

5.2.5. DECLARAÇÕES: 

 

a) Declaração de que a empresa tomou conhecimentos de todas as informações e condições 

estabelecidas no edital (Anexo IV); 

b) Declaração de Responsabilidade (Anexo X); 

c) Declaração Unificada (Anexo II). 

 

5.2.6. DOCUMENTOS FACULTATIVOS: 

 

LG = (AC + ARLP) / (PC + PNC) 

LC = (AC / PC) 

SG = (AC + ANC) / (PC + PNC) 



 

 

 

 

a) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo IX). 

 

5.2.6.1. A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, de 

14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07/08/2014, deverá apresentar juntamente com a 

documentação de habilitação, no envelope “A”, a Declaração de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte ou MEI (Micro Empresa Individual), assinada pelo proprietário da empresa, 

acompanhada pela Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, expedida 

pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, exceto para MEI (Micro Empresa Individual), em 

data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta TOMADA DE PREÇOS, se outro 

prazo não constar do documento. 

 

b) Termo de Renúncia (Anexo III). 

 

5.2.6.2. A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão da Comissão de 

Licitação quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo documento nos exatos termos do Anexo III, 

o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação. 

 

Nota 1: Os documentos especificados acima (item 5.2.6), ainda que apresentados de forma irregular ou em 

desconformidade com o exigido no edital, não será motivo de inabilitação da empresa licitante respectiva, 

ficando tão somente prejudicado o direito a ser exercido. 

 

5.3. Disposições gerais referentes aos documentos exigidos para participação: 

 

5.3.1. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, legalmente reconhecida, desde 

que legíveis. 

 

5.3.2. Serão aceitas certidões negativas de débito extraídas da internet, desde que apresentadas em via 

original. 

 

5.3.3. No caso de existirem, dentro do invólucro “A”, cópia(s) de documento(s) sem autenticação, a 

Comissão de Licitação poderá autenticá-las, desde que sejam apresentados os originais na própria sessão 

de recebimento dos invólucros “A” e “B”. 

 

6 – PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE B: 

 

6.1. CARTA PROPOSTA DE PREÇOS (Anexo VII): 

 

6.1.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de preços (Anexo VII), impressa com tinta indelével, 

sem rasuras e entrelinhas. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos e conter: 

 

a) Razão social, endereço completo, telefone, e-mail, etc., e o CNPJ da proponente; 

b) Nome, RG e assinatura do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 

assinatura; 
c) Data; 

d) Preço global do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e por extenso, com 

indicação do valor da mão-de-obra e material, separadamente; 
e) Prazo de execução do objeto; 

f) Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e será contado a 

partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o dia do vencimento. Em caso de omissão, será considerado aceito o prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

 

6.2. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Anexo VIII): 



 

 

 

 

 

6.2.1. Deverá ser apresentada uma planilha orçamentária (Anexo VIII) impressa sem rasuras e entrelinhas 

e deverá conter: 

 
a) Razão social, endereço completo, telefone, e-mail, etc., e o CNPJ da proponente; 

b) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa; 

c) Nome, RG, número do registro no órgão de classe e assinatura do responsável técnico; 

d) Município e Data; 

e) Discriminação do objeto e dos serviços, unidades de medida, quantidades, preços unitários, 

preços parciais, preços subtotais e preço global, com no máximo duas casas após a vírgula. 

 

6.2.2. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos com a mão-de-obra 

especializada, ferramentas, equipamentos, instalações provisórias necessárias, bem como os encargos 

sociais, fiscais, comerciais, administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os 

serviços, não se admitindo qualquer adicional. 

 

 

7 – DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

7.1. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a 

proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os comparou 

entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os documentos da 

licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória. 

 

7.2. Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, ferramentas, 

instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, encargos de 

legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem, locomoções, tributos, 

administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas 

essenciais à execução da obra. 

 

7.3. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os 

documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita 

em outro, será considerado especificado e válido. 

 

8 – DO RECEBIMENTO DOS INVÓLUCROS “A” (DOCUMENTAÇÃO) E “B” (PROPOSTAS) 

 

8.1. Os invólucros “A” e “B” de cada proponente, deverão ser entregues até o dia 17 de outubro de 2023, 

até às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal, na Praça Primeiro de Março, nº 46, Centro. 

 

8.2. Se no dia previsto não houver expediente no município de São João do Oriente, transfere-se a sessão 

de entrega e abertura dos invólucros para o primeiro dia útil que se seguir, mantendo-se o mesmo horário. 

 

8.3. No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes A e B, 

fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os representantes que assim o 

desejarem, os envelopes B que contém as propostas de preços e procederá à abertura dos envelopes A que 

contém a documentação de habilitação que será submetida ao exame da Comissão de Licitação e das 

proponentes interessadas. 

 

8.4. Juntamente com o recebimento dos envelopes A e B o representante da proponente, se não for membro 

integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais para representar a proponente) 

da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a credencial (Anexo I), ou através de procuração 

passada em cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

 

8.5. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

 



 

 

 

 

8.6. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos 

e não inseridos nos envelopes A e B, ressalvados os erros e omissões sanáveis. No entanto, é facultado à 

Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em 

qualquer fase da licitação, solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, 

bem como, solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 

 

8.7. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes presentes a 

possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão impugnar 

algum documento apresentado em desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos 

proponentes a Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do julgamento da habilitação será 

encaminhado aos interessados pelos meios usuais de comunicação (edital, e-mail, publicação na imprensa 

oficial). 

 

8.8. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, que registrará as impugnações, observações e demais 

ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que assim o 

desejarem. 

 

8.9. Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, exceto o termo de 

renúncia, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada não puder ser 

suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não serão aceitos protocolos 

em substituição a documentos. 

 

8.10. A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 

representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado 

em ata. 

 

8.11. Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de 

validade, sujeitando-as às verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados constantes 

da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá esta. Não serão aceitos protocolos 

em substituição a documentos. 

 

8.12. Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) 

dias úteis para apresentação de nova documentação. 

 

8.13. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão 

comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes nº 2, através dos meios usuais de 

comunicação (edital, e-mail, publicação na imprensa oficial). 

 

8.14. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria sessão, 

anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de 

recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa a constar na respectiva 

ata que deverá ser assinada por todas as proponentes e procederá à abertura dos envelopes n° 2 das 

proponentes habilitadas. 

 

9 – ABERTURA DO ENVELOPE B – PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

9.1. Na data fixada para a reunião de abertura dos envelopes B, a Comissão de Licitação devolverá à 

proponente não habilitada o respectivo envelope B, fechado e inviolado. Caso a proponente não habilitada 

não se fizer representar neste ato o envelope B será devolvido, através dos meios convencionais, após a 

homologação da licitação. 

 

9.2. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes B das proponentes habilitadas, 



 

 

 

 

examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço global, 

o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela Comissão de 

Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 

9.3. Da reunião de abertura dos envelopes nº 2 será lavrada ata circunstanciada que será assinada pela 

Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

 

9.4. O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado, desde que 

cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer 

informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um 

desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer outra 

proponente. 

 

9.5. A ausência de assinatura na proposta poderá ser suprida se o representante estiver presente na sessão 

e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata. 

 

9.6. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou de 

anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas correções. 

 

9.7. No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, 

prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio, 

ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a proposta será válida desde que não 

haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

 

9.8. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

 

9.9. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 

prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio no preço 

unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário será corrigido. 

 

9.10. Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de serviços e o preço 

global analisado, prevalecerá este. 

 

9.11. A Comissão de Licitação fará a conferência das propostas e procederá a correção se constatado erro, 

desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face o contido no item 2.2. A simples correção 

de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da mesma. 

 

9.12. Será desclassificada a proposta: 

 

a) Elaborada em desacordo com o presente edital; 

b) Cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 2.1; 

c) Que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 

d) Que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 

e) Que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

9.13. Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores a 70% 

(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

 

a) Média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do preço orçado pelo licitador, ou 
b) Preço global orçado pelo licitador. 

 

9.14. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 

de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 

9.15. Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de 

Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de classificação. 



 

 

 

 

 

9.16. A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 

comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do 

julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o 

desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

9.17. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

 

10 – DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC nº 123/2006): 

 

10.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (item 5.2.2), mesmo que apresente alguma restrição, neste 

caso sendo habilitadas sob condição. 

 

10.2. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

 

10.3. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha 

sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

10.4. Ocorrendo o empate acima descrito, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria 

sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 

estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do 

certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

 

10.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e 

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

 

10.6. As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de 

posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das 

sanções previstas no art. 81 ao Art. 87 da Lei 8.666/93. 

 

10.7. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente a Comissão de 

Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes através dos 

meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do 

resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 

recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

10.8. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 11.5, ou não ocorrendo 

à contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada, serão convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes 

que se enquadrem na hipótese do item 11.3, segundo a ordem de classificação. 

 

10.9. Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos itens 

anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do 

certame. 

 

11 – DOS PRAZOS: 

 



 

 

 

 

12.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, 

podendo ser aditivado desde que Administração, órgão repassador dos recursos, autorize previamente. 

 

 

12 – ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

 

12.1. A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre o 

licitador e a proponente vencedora da licitação. 

 

12.2. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada (Anexo VI), 

dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de contratação e sujeitando-se 

às penalidades previstas em lei. 

 

12.3. A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de débito junto ao 

órgão de classe, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná. Se a proponente vencedora 

for estrangeira com sede no Exterior, deverá apresentar, para celebração do contrato, o registro e quitação 

de débito junto ao órgão de classe no Paraná. 

 

12.4. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente licitação independentemente da 

cominação prevista no Art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

13 – DOS RECURSOS: 

 

13.1. O prazo para impugnação do Edital deverá respeitar o disposto no artigo 41 da Lei nº 8.666/93. 

 

13.2. Às Licitantes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109, da Lei nº 

8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

 

14 – DA CONTRATAÇÃO: 

 

14.1. A execução dar-se-á mediante Contrato a ser firmado entre o Licitador e a Licitante declarada 

vencedora desta licitação. 

 

14.2. A Licitante declarada vencedora da licitação será convocada para assinatura do Contrato, pelo 

Departamento de Agricultura e Abastecimento. 

 

14.3. A assinatura do Contrato deverá ocorrer após a publicação da homologação da Licitação pelo Prefeito 

Municipal. 

 

14.4. Caso a Licitante declarada vencedora, sem justo motivo, se recuse a firmar Contrato, ou não 

compareça quando convocada para tanto, ou ainda, não atenda as condições previstas neste edital, o  

Licitador considerará exercida a renúncia tácita do direito de contratar da Licitante e não honrada a 

proposta, independentemente de qualquer formalização. 

 

14.5. O Contrato obedecerá a minuta ora anexa, onde constam as penalidades aplicáveis à Contratada, em 

caso de alguma inobservância de suas obrigações, sem prejuízo da sua responsabilidade civil e criminal, 

entre as quais constam as seguintes: 

 

14.5.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, que será aplicada na hipótese de 

inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas pela Lei n° 8.666/93 e demais legislações pertinentes a matéria. 

 

14.5.2. Ocorrendo a expiração do prazo contratual, e neste tempo estiver inacabada a obra contratada, será 



 

 

 

 

aplicada à Contratada, por dia de atraso, a multa de 0,1% (um décimo por cento). 

 

14.5.2.1. Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados. 

 

14.5.3. Verificada qualquer infração do contrato, o Contratante, independentemente de notificação, poderá 

rescindir o contrato. 

 

14.5.4. Impõe-se declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto ao Contratante, ora Licitador, e 

a rescisão de pleno direito do contrato desta licitação, pela falência da Contratada, ou rescisão 

administrativa ou judicial do contrato por culpa da mesma, ou ainda, nos casos em que haja fato(s) ou 

infração(ões) de responsabilidade da Contratada, anteriores ou posteriores a assinatura do contrato, e que 

indiquem a tomada dessa medida para o resguardo do interesse público. 

 

14.6. A Licitante declarada vencedora da Licitação deverá apresentar quando solicitada, os elementos a 

seguir relacionados, que instruirão a elaboração do Contrato. 

 
- Nome do representante legal; 

- Estado civil; 

- Profissão; 

- Endereço residencial e número do telefone; 

- Carteira de Identidade (RG); 

- Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

- Outros que se fizerem necessários, a critério do Licitador. 

 

15 – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO: 

 

15.1. A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual – EPI. 

 

15.2. A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs. 

 

15.3. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a 

identificação da Contratada. 

 

15.4. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência 

ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares 

– NRs 01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06 e 18. 

 

15.5. A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva 

de seus trabalhadores. 

 

16 – DO CUSTEIO DAS DESPESAS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

16.1. Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão reajustados. 

 

16.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, 

II, “d” da Lei 8.666/93. 

16.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível. 

 

16.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal. 

 

16.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 



 

 

 

 

8.666/93. 

 

16.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 

16.7. Os recursos destinados ao pagamento da obra de que trata o presente Edital são oriundos de Recursos 

Ordinários (Livres). Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações: 

 

02.05.01.10.301.0007.1013-4.4.90.51.00- Ficha 115 Fonte 1.621 

 

17 – DO PAGAMENTO: 

 

17.1. O pagamento do valor acordado será realizado de acordo com as medições dos serviços, em moeda 

brasileira corrente, em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação correta da nota fiscal e documentos 

pertinentes. 

 

17.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade e mediante medições dos serviços efetuadas 

pelo engenheiro responsável do município. 

 

17.3. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam 

tomadas por parte da proponente, emitente da fatura. 

 

17.4. As faturas deverão ser entregues no Departamento Financeiro do município de São João do Oriente, 

durante o horário do expediente. 

 

17.5. Na ocasião do pagamento de cada uma das parcelas a Contratada deverá apresentar na tesouraria do 

Licitador/Contratante, além dos documentos exigidos no item anterior: 

 

- Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês do 

pagamento; 

- A contratada deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação 

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho). 

 

17.6. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

-  

- Documento comprobatório de regularidade trabalhista e previdenciária da obra; 
- Certificado de vistoria e conclusão da obra; 

- Termo de Recebimento da obra. 

 

17.7. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução da obra são de inteira 

responsabilidade da Contratada. 

 

17.8. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 

retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

 

18 – DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES: 

 

18.1. O presente edital não prevê atualização de valores, exceto os casos previstos no artigo 65, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 

 

19 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

 
19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,  

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 



 

 

 

 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

20.1. A fiscalização da obra será feita por engenheiro(a) civil do quadro de funcionários do Município de 

São João do Oriente. 

 

20.2. A Contratada deverá permitir, o livre acesso dos servidores do quadro de funcionários do 

Licitador/Contratante, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo, para que 

inspecione/fiscalize a obra e examine os registros e documentos que considerar necessário. 

 

20.3. A Contratada deverá manter no local da obra um perfeito sistema de sinalização e segurança, de 

acordo com as normas de segurança do trabalho. 

 

20.4. A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica,  

sob pena de suspensão do pagamento. 

 

20.5. Reserva-se o Licitador/Contratante, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, esta 

licitação, visando a legalidade do processo licitatório ou interesse da administração pública 

respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às licitantes o 

direto a indenização. 

 

20.6. Reserva-se o Licitador/Contratante, o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a 

instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento. 

 

20.7. É facultado ao Licitador/Contratante, solicitar a atualização de qualquer documento relativo a 

presente licitação. 

 

20.8. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Licitador/Contratante e 

a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação, isentando 

o Licitador/Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

 

20.9. Ao participar da presente licitação, a proponente assume integral responsabilidade pela autenticidade 

e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo na forma da Lei, por qualquer 

irregularidade constatada. 

 

20.10. O presente edital reger-se-á também pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei N° 8.078 (D.O.U. 

de 12/09/1990). 

 

20.11. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos e anexos poderão ser solicitados por 

escrito, à Comissão Permanente de Licitações, na Praça Primeiro de Março, nº 46, Centro, São João do 

Oriente/MG, fone (33) 3356-1160, CEP 35.146-000 – e-mail: licitacao@saojoaodooriente.mg.gov.br. 

 

20.12. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de 

Licitação e proponentes presentes. 

 

21 – ANEXOS DO EDITAL: 

 

21.1. Fazem parte integrante do presente Edital: 

 

mailto:licitacao@saojoaodooriente.mg.gov.br.
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São João do Oriente/MG, 27 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 
 

WELLINGTON ANICETO VINDILINO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO I 

 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

A Comissão de Licitação da Prefeitura de São João do Oriente: 

Senhores 

 
 

O abaixo assinado......................, portador da carteira de identidade nº ...... , na qualidade de responsável 

legal pela proponente .............. CNPJ: .............., vem, pela presente, informar a Vossa Senhoria que o 

senhor ................., carteira de identidade nº..................., é a pessoa designada por nós para acompanhar a 

sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e proposta de preços, para assinar as 

atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em 

epígrafe. 

 
 

Atenciosamente. 
 
 

  , de de 2023. 
 

 

 

 

 

 
(Assinatura e identificação do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

Nome da empresa proponente 

Número do CNPJ 

Endereço completo 



 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Á Comissão Permanente de Licitação 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na................... , 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,  

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)          , Portador(a) 
do RG sob  nº .................................................  e CPF ........................................................, cuja função/ 

cargo é ................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela 

assinatura do Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 

Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para 

o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º 

............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente a Tomada de Preços 

n.º 008/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 
 

....................................................................., ........ de ............................... de 2023. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO III 

TERMO DE RENÚNCIA 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 

008/2023, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas na Lei nº 8.666/93, 

de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da 

Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso 

de procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes 

habilitados. 
 

 
 

  , de de 2023. 
 

 

 

 

 
(Assinatura e identificação do representante legal da empresa proponente) 

 

 

Nome da empresa proponente 

Número do CNPJ 
Endereço completo 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO IV 

 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 

 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, tipo menor preço global nº 008/2023, que tomamos 

conhecimento de todas as informações e condições estabelecidas no Edital, caso declaramos adjudicatários 

do objeto licitado. 

 

Pôr ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
 

  , de de 2023. 
 

 

 

 

 
(Assinatura e identificação do representante legal da empresa proponente) 

 

 

Nome da empresa proponente 

Número do CNPJ 

Endereço completo 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO V 

 

(A licitante poderá optar pela realização da visita e deverá apresentar o atestado de visita ou a declaração 

de dispensa de visita técnica, de acordo com os modelos abaixo) 

 
 

a) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 

Atesto que eu (Representante da Empresa) ..................................................................., portador(a) da 

cédula de identidade nº .................................., CPF n° ......................................... , representando a empresa 

.........................................., CNPJ nº..................................................... , nos termos do edital da TOMADA 

DE PREÇOS Nº 008/20, visitei o local da obra, oportunidade em que tomei conhecimento de todas as 

informações necessárias e das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na execução dos 

serviços. 

 

(Local e data) 
 

 

Representante da Empresa 
CPF 

RG 

 

b) DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 
 

(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato 

representada por (REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO MESMO, 

CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA), DECLARAMOS que 

OPTAMOS por não realizar a visita técnica ao local da obra objeto do edital da TOMADA DE PREÇOS 

Nº 008/2023 e que ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão. 

DECLARAMOS também que nos responsabilizamos pela dispensa e por situações supervenientes e NOS 

COMPROMETEMOS a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, do Projeto Básico e dos demais 

anexos que compõem o processo da TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023. 

 

(Local e data) 
 

 

Representante Legal da empresa 
CPF 

RG 



 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL Nº ***/2023 

(Vinculado a TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023) 

 

Pelo presente instrumento Contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE, pessoa 

jurídica de direito público interno, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº 18.338.848/0001-90, com sede 

administrativa na Praça Primeiro de Março, nº 46, Centro, São João do Oriente, Estado de Minas Gerais, 

neste ato representado pela Prefeita Srª. Regilaene Nêdes Alcântara, portadora da cédula de identidade civil 

xxxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e inscrita no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxx, de ora em diante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE; e de outro lado a empresa **************, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº **********, com sede na Rua ***********, n° ******, *******, 

na Cidade de ****, Estado do **** , CEP ***, Telefone (**) ******, e-mail: ****, neste ato representada 

pelo Sr. **********, portador da cédula de identidade civil (RG) nº ******** SSP/PR, inscrito no CPF/MF 

sob o nº ***********, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, estando as partes sujeitas às 

normas da Lei 8.666/93 e subsequentes alterações, obedecidas as condições estabelecidas na licitação 

realizada na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023, estabelecem as seguintes cláusulas e 

condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E 

MANUTENÇÃO DE LONA DO TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE/MG, sob regime de empreitada global, tipo menor preço, 

a preços fixos e sem reajuste, em consonância com os conforme orçamento, Memoriais Descritivos e 

Elementos Gráficos anexos ao processo de Licitação por TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023, fornecida 

pelo CONTRATANTE. 

 

§ 1° Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes 

em todos os seus termos, as condições expressas no TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023, juntamente com 

seus anexos e pareceres, proposta da CONTRATADA, projetos, especificações técnicas, memoriais, bem 

como a proposta. 

 

§ 2° A execução dos serviços deverá ser realizada em estrita obediência ao presente Contrato, bem como 

o estabelecido no TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023, especialmente no que se refere ao projeto e 

especificações técnicas. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste dos preços 

unitários, é de R$ *** (****), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo R$ **** 

(*****) referentes à mão de obra, e R$ **** (*****) referentes ao fornecimento do material. 

 
Parágrafo Único 

No valor contratado já estão inclusos os impostos federais, estaduais e municipais, todos os encargos 

previdenciários, trabalhistas e sociais e, ainda, todos os custos, despesas, impostos, embalagem, seguro de 



 

 

 

 

transporte, transporte (carga e descarga) até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que vier a incidir 

sobre o objeto ou outras despesas da conta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 Os recursos destinados ao pagamento da obra de que trata o presente Edital são oriundos de Recursos 

Ordinários (Livres). Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS, DA 

PRORROGAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 O prazo de execução da obra será de  12 (doze) meses contados da emissão da ordem de serviços 

pelo Contratante; 

 

4.2 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do presente 

instrumento, ou seja, até **************; 

 
4.3 Somente será admitida alteração do prazo quando: 

a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste Contrato, por atos do 

CONTRATANTE; 

c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao 

objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 

e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE; 

e) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 

fornecimento do objeto contratado; 

f) outros casos previsto em lei. 

 

§ 1° Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e 

responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas 

na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como 

decorrentes de força maior. 

 

§ 2° Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito 

para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

 

§ 3° O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde 

que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 

CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

§ 4° O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde 

que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 

CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados 

bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as normas e recomendações técnicas; 



 

 

 

 

b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 

em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 

conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; 
d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; 

e) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

f) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

h) Entregar a obra em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em observância das 

especificações de sua proposta; 

i) Atender minuciosamente o objeto deste contrato 

j) Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e quantitativos 

estipulados neste Contrato; 

k) Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma clara, 

concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

l) Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 
m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

n) Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo Contratante; 

o) Responsabilizar-se por quais quer acidentes de que venham a serem vítimas os seus colaboradores em 

serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando 

as demais exigências para o exercício das atividades; 

 
Parágrafo Único 

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária,  

social ou tributária de sua responsabilidade incidente sobre os serviços objeto deste Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 Compete ao CONTRATANTE: 

 

6.1.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

 

6.1.2 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado, o cumprimento das disposições contratuais 

pela CONTRATADA. 

 

6.1.3 Oferecer todos os elementos e demais informações de sua responsabilidade, necessários ao 

cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte da CONTRATADA. 

 
Parágrafo Único 

O Município de São João do Oriente não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente 

de ação dos prepostos da CONTRATADA, e será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, qualquer 

dano causado pela atuação da CONTRATADA a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a 

terceiros. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 O pagamento do valor acordado será realizado de acordo com as medições dos serviços, em moeda 

brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação correta da nota fiscal e documentos 



 

 

 

 

pertinentes, desde que atendidas às condições para liberação das parcelas pelo Setor de Engenharia da 

Prefeitura Municipal de São João do Oriente. 

 

7.2 – As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com as medições dos serviços efetuadas pelo 

Engenheiro responsável do município. 

 

7.3 – A Nota fiscal deverá conter discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato de empreitada, observação referente a retenção do INSS e outros dados que julgar 

convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal; 

 

7.4 - Caso se verifique erro na nota fiscal, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam 

tomadas por parte da proponente, emitente da fatura. 

 

7.5 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, por intermédio de depósito em conta 

corrente de titularidade da Contratada, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica e demais 

documentos exigidos e listados nesta cláusula, que deverá ser encaminhada no endereço eletrônico: 

nf@Saojoaodooriente.Mg.Gov.Br, ou deverá ser entregue no Departamento de Finanças da Prefeitura de 

São João do Oriente. 

 

7.6 – A entrega das Notas Fiscais no Departamento de Finanças do Município de São João do Oriente, 

deverá ocorrer durante o horário do expediente, e o pagamento será efetuado por intermédio de depósito 

bancário em conta de titularidade da Contratada. 

 

7.7 A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas de Tributos Federais, Estadual, Federal, 

CNDT e do FGTS, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de 

responsabilidade da CONTRATADA, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal). 

 

7.8 Caso se verifique erro na Nota Fiscal, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam 

tomadas por parte da Contratada. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO 

E COMUNICAÇÃO 

8.1 Caberá a gestão do contrato ao Diretor do Departamento de Educação e Cultura, a quem compete as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

§ 1° A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais 

peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

− Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 

− Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

 

 

§ 2° A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 

fiscalização. 

 

§ 3° Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 

incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 

removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 

mailto:nf@Saojoaodooriente.Mg.Gov.Br,


 

 

 

 

CONTRATANTE. 

 

§ 4° Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade 

de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da 

ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. 

Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição 

do material rejeitado. 

 

§ 5° Todos os materiais utilizados na obra, devem possuir laudos ou selo de comprovação de atendimento 

as normas da ABNT, para apresentação à fiscalização caso solicitado. Na inexistência, fica a 

CONTRATADA responsável por contratar e arcar com o custo da realização dos ensaios do material usado 

na obra. 

 

§ 6° A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A 

finalidade é revisar a proposta remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

 

§ 7° Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, 

após o seu recebimento. 

 

§ 8° A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 

representá-la na execução do contrato. 

 

§ 9° A ação fiscalizadora do Município será exercida de modo sistemático e permanente, em toda a 

plenitude de que trata a Lei Federal nº 8.666/93, a fim de fazer cumprir fielmente os prazos, condições e 

qualificações previstas no TOMADA DE PREÇOS nº 008/2023. 

§ 10° A fiscalização de que tratam os itens anteriores não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade 

do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter à fiscalização os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias, que deverá aprová-los caso estejam 

adequados ao objeto deste Contrato. 

 

§ 1° A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

 

§ 2° A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de 

obras provisórias. 

 

§ 3° A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras 

provisórias, onde requeridas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

O presente contrato poderá ser aditivado, nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, nas mesmas condições 

contratuais iniciais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), ou suprimido pelo mesmo limite do 

montante licitado, exceto acréscimos no valor contratado. 

 

§ 1° A supressão poderá exceder o limite estabelecido no caput desta cláusula desde que resultante de 

acordo celebrado entre as partes. 

 

§ 2° Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para a obra, estes serão fixados mediante 

acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

§ 3° Não será admitida a execução pela CONTRATADA, ou ao seu mando, de nenhum serviço além 

daqueles contratados e previstos no respectivo edital, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e 



 

 

 

 

expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 

Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

 
Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à mão-

de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da melhor 

qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que 

materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 

“similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva 

de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual – EPI e treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

 

§ 1° O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a 

identificação da CONTRATADA. 

§ 2° A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 08/06/78, 

Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

 

§ 3° Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias 

à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com 

as Normas Regulamentadoras – NRs aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, 

de 22/12/77. 

 

§ 4° O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 

autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento das exigências de lei. Se 

houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra. 

 

§ 5° Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 

providenciada a necessária perícia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 

com relação ao presente Contrato. 

 
Parágrafo Único 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do Código 

Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços podendo o CONTRATANTE, por intermédio 

da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos, 

especificações técnicas e/ou memoriais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 30 (trinta) dias após a 

comunicação da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ficando 

a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento 



 

 

 

 

definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo 

CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

 

§ 1° O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem 

a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

§ 2° O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 180 (cento e oitenta) 

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física 

ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

§ 1° Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas 

ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir 

a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem 

prejuízo de outras sanções contratuais. 

 

§ 2° Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, não 

reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato,  

nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

17.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, arts. 

86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

 

a) Ocorrendo a expiração do prazo de execução, e neste tempo estiver inacabada a obra CONTRATADA, 

será aplicada à CONTRATADA, por dia de atraso, a multa de 0,1% (um décimo por cento). 

b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I do art. 79 da Lei Federal nº. 

8.666/93; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

17.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

17.3 A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa 

ou judicial. 

 

17.4 Quando da aplicação de multas a Prefeitura notificará a CONTRATADA para, no prazo de 10 (dez) 

dias, recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a 

receber. 

 

17.5 Da aplicação de multa caberá recurso a CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, 

até que seja devidamente efetuada justificativa exposta; os prepostos do Município julgarão, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-

la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pela Prefeitura, no 

prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento. 

 



 

 

 

 

17.6 As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

 

§ 1° A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente. 

Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será 

descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas. 

 

§ 2° As penalidades previstas no caput poderão cumular-se e o montante das multas não poderá exceder a 

30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade de rescisão 

administrativa do Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na 

cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração 

dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem 

realizados. 

§ 1° Compete a PREFEITA DE SÃO JOÃO DO ORIENTE, quando for o caso, a aplicação ou a dispensa 

de penalidades/multas. 

 

§ 2° É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não 

concordar com as penalidades aplicadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO 

19.1 Este contrato poderá ser rescindido: 

 

19.1.1 Administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e, ainda, nos seguintes casos: 

 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 

consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA, 

sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 

 

19.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a administração; 

 

19.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação. 

 

§ 1° Decorrido atraso na execução do objeto, por período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 

execução sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 

assegurado ao CONTRATANTE tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação da 

multa em conformidade com o estabelecido na Cláusula Décima Sétima. 

 

§ 2° A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 

apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução sem embargos da aplicação das demais 

penalidades legais cabíveis. 

 

§ 3° – No caso do CONTRATANTE precisar recorrer à via Judicial para rescindir o presente contrato, 

ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez por cento) do valor do contrato, além 

das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato. 

 

§ 4° – Ocorrendo a rescisão do presente contrato em razão do inadimplemento de obrigações da 

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos de obras com o CONTRATANTE, 



 

 

 

 

bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

§ 5° – Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga a entregar o objeto deste Contrato 

inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte 

dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 

1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será 

feita através de protocolo ou outro meio de comunicação que possibilite atestar o recebimento do 

documento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado entre 

as partes CONTRATANTE que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

 
Parágrafo Único 

Qualquer objeto de valor histórico, valor significativo que venha a ser descoberto, em qualquer parte do 

canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, deverá a 

CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus 

sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de 

Inhapim, Estado de Minas Gerais, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que 

em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 

inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 
 

São João do Oriente, ** de **** de 2023. 

 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE 

Contratante 



 

 

 

 

Contratada 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO VII 

 
 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(Identificação da Proponente - Razão social, endereço completo, telefone, e-mail, CNPJ) 

(Local e data) 

Prezados Senhores 

 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para 

execução do seguinte serviço: ............................................................................. 

 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ ........ 

 
O prazo de execução do objeto da licitação é de ...... (....... ) dias, contados da data da emissão da 

ordem de serviço pelo Contratante. 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de ......... ( ........) dias (no mínimo 60 (sessenta) dias, a 

partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 

a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 

fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa 

incidente sobre a obra. 

 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações técnicas brasileiras 

ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral responsabilidade 

pela perfeita realização dos trabalhos. 

 

Atenciosamente, 
 

 

(nome, RG e assinatura do representante legal) 

 
 

Esta declaração deverá ser emitida em papel preferencialmente timbrado da empresa proponente com o 

número do CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, e-mail, com nome e assinatura do 

representante legal). 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO VIII 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

 

 

Cidade/UF,xx de xxxxxxxxxxxx de 20xx 

 

 

 

(nome, RG e assinatura do representante legal) 

ITEM V UNIT. V.TOTAL

1

DESCRIÇÃO DO ITEMQTDUND

UND 3
TROCAS DE LONA DE TOLDO 

(PSF JOSÉ RODRIGUES)

VALOR GLOBAL



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO IX 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

Pelo presente   instrumento,   a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   com   sede   na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do 

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 
 

Local e data 
 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

RG/CPF 



 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO    X 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

À Comissão de Licitação da Prefeitura de São João do Oriente: 

 

 
Eu, (inserir o nome), RG (inserir o número do RG), legalmente nomeado representante da proponente 

(inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número), declaro, que me responsabilizo, sob as penas 

da lei, pela qualidade da obra, materiais e serviços executados/fornecidos para realização do objeto da 

referida licitação, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
 
 

  , de de 2023. 
 

 

 

 

(Assinatura e identificação do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 
Esta declaração deverá ser emitida em papel preferencialmente timbrado da empresa proponente com o 

número do CNPJ., endereço completo, endereço eletrônico, telefone, e-mail, com nome e assinatura do 

representante legal). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2023 

TIPO: MENOR PREÇO SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO 

TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ORIENTE/MG 

 
 

ANEXO    XI 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

TROCA E MANUTENÇÃO DE LONA DO TOLDO DAS EDIFICAÇÕES DO PSF JOSÉ RODRIGUES 

NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ORIENTE/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1- Justifica-se em face da necessidade de eliminar as sujeiras que aparecem ao longo do tempo, mantendo 

a vida longa do material, descartando a necessidade de trocas mais frequentes de cobertura e por consequência 

diminuindo as despesas, desenvolvendo assim sua vida útil. 

 

4 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

4.1- O objeto contratado, objeto deste Termo de Referência, está fundamentada com base na Lei nº. 14.133/21, 

que estabelece normas gerais de licitação; 

 

5 - ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO DO ITEM 
V UNIT. 
MÉDIO 

V.MÉDIO 
TOTAL 

1 UND 3 
TROCAS DE LONA DE 

TOLDO (PSF JOSÉ 
RODRIGUES) 

 R$    
1.366,66  

 R$    
4.098,99  

VALOR MÉDIO GLOBAL  R$                 4.099,98  



 

 

 

 

 

5.1 - A empresa contratada deverá fornecer os produtos conforme consta neste Termo de Referência. 

 

6 – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 

 

6.1- O prazo de vigência para o fornecimento dos produtos licitados será até 31 de dezembro de 2023, 

limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Fornecer ao proponente todas as informações necessárias para o fornecimento dos produtos, devendo 

especificar os detalhes necessários à perfeita consecução dos mesmos. 

7.2. Apresentar, quando solicitado, todos os documentos necessários ao bom e fiel cumprimento do objeto 

pactuado entre as partes. 

7.3. Efetuar pagamento, em conformidade com o pactuado no instrumento contratual que será celebrado entre 

as partes. 

7.4. Colocar à disposição da CONTRATADA (O) condições mínimas para a entrega dos produtos adquiridos. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1 Fornecer os produtos objeto deste contrato, responsabilizando-se por todos os encargos financeiros, 

trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes do fornecimento; 

8.2 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal por quaisquer danos causados a terceiros e 

ao Município de São João do Oriente pelos produtos; 

8.3 Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais de eventuais empregados. 

8.4 Atender a entrega dos produtos de acordo com a demanda do contratante. Permitir e facilitar a fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.5 Conduzir a entrega dos produtos em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e 

Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

8.6 Responder por danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e/ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

8.7 Quitar por sua conta exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais, 

comerciais e todas as demais despesas resultantes da execução deste contrato. 

8.8 Manter a Administração Municipal devidamente informada, sobre os fatos incidentes durante o 

fornecimento dos itens; 

8.9 Garantir absoluta eficiência no fornecimento, durante e nos prazos previstos sendo que, os produtos 

deverão ser entregues, obedecendo às legislações aplicáveis ao objeto contratado. 

8.10 A contratada deverá fornecer produtos de qualidade, conforme condições estabelecidas no contrato. 

8.11 Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações recebidas do contratante e, bem assim, daquelas que 

venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato, as quais não poderão ser utilizadas, sob qualquer 

pretexto, para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto contratado; 

8.12 Cuidar para que os elementos/dados utilizados no fornecimento dos produtos contratualmente previstos 

recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus profissionais envolvidos no contrato, obrigando-se 

ainda a não reproduzi-los ou cedê-los sem prévia e escrita autorização do contratante. 

8.13 Não poderá ceder ou transferir este Contrato, sem autorização do contratante, por escrito, sob pena de 

aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

8.14 Fornece toda mão-de-obra necessária à fiel e perfeita execução do contrato, independentemente de 

qualquer vínculo empregatício com o contratante, sendo, ainda, de responsabilidade da contratada, todos os 

encargos previdenciários, sociais e de qualquer natureza decorrentes da relação de trabalho. 

8.15 Manter-se, durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao município, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato ou outro documento. 

 

9 - DO PAGAMENTO 

9.1 - A contratada apresentará após fornecimento dos objetos licitados, Nota Fiscal referente a entrega efetivada. 



 

 

 

 

9.2 - O pagamento será efetuado nas seguintes condições: 
a) em moeda corrente; 

b) nos 30 (trinta) dias subsequentes à entrega e apresentação da nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de São João do 
Oriente. 

9.3 - O pagamento de que trata o item anterior será efetuado somente mediante o cumprimento das responsabilidades elencadas 

no contrato, ficando o pagamento interrompido, não ensejando pelo atraso, juros nem correção monetária. 
9.4 - O pagamento será depositado em cheque, conta bancária ou boleto bancário indicado pelo licitante vencedor. 

9.5 - Os dados referentes à conta bancária do fornecedor deverão estar indicados na Nota Fiscal a ser emitida pela empresa por 

ocasião da entrega do Bem Licitado. 
9.6 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 

10- DAS SANÇÕES 

 
10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos 

no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de 

mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 

instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por 
datas, e a multa de advertência. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o CONTRATANTE 
poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, 

ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, 

em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
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